
&: L E I N2 9 4 6, DE 3? DE ABRIL DE 1 992 =

DispÕe sobre o Regime Jurídico dos
Servidores ~licos do Município e
d! outras providências.-

DR, ~LIO CIOCCA, PREFEITOMUNICIPALDEIRAP02!t,nos te-r
mos do artigo 63, da Lei Orgânica do

~mnic!pio, de 31 de Março de 1 990, sanciona e promulga!
a seguinte lei, aprovada pela Câmara~mnicipal em sua 5!
Sessão Ordinária realizada a 09 de Abril de 1 992, con
forme AUT6GRADO N2 012/92 :-

TtTULO I

CAP1TULO l1NIco
DAS DISPOSIçOES PRELIl1INARES

ARTIOO12 - Esta lei instituí o regime jurídico dos servidores ~bli-
cos do Município, das autarquias e das fundações munici /

pais.-

ARTIOO22 - Para os efeitos desta lei, servidor ~ a pessoa legalmente
investida em cargo público.-

ARTIGO32 - Cargo J)l1blico ~ o conjunto de atribuições e -responsabilil
dades previstas na estrutura organizacional que devem ser

cometidas a um servidor.-

§ ~CO Os cargos pÚblicos, acessíveis a todos brasileiros, são
criados por lei, com denominação pr6pria e vencimento ~

90 pelos cofres municipais, para provimento em car!ter efetivo ou em
comissão.-

ARTIGO42 - t proibida a prestação de serviços gratuItos, salvo os
casos previstos em lei.-

T t T U L O 11
DO PROVIl-1ENTO, VACÂNCIA, REMOÇ1tO, REDISTRIBUIÇ1tO e
SUBSTlTOI~O

CAP.!TtJLO I
DO PROVIMENTO

Seção I
DISPOSIçOES GERAIS

ARTlOO52 - São requisitos b.!sicos para investidura em cargo ~lico:

I - a nacionalidade brasileira 1



11 - o gozo dos direi tos políticos :
111 - a quitaçSo com as obrigações militares e eleitorais :

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo:
V - a idade mínima de dezoi to anos :

VI - a aptidão física e mental.-
§ 12 - As atribuições do cargo podem justificar a exigência de I

outros requisitos estabelecidos em lei.-
§ 212 - As pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direjJ

to de se inscrever em concurso pÚblico para provimento de
cargo cujas atribuições sejam declaradas compatíveis com a deficiên I
cia de que são portadoras.-
ARTIG:> 6~ - O provimento dos cargos far-se-& mediante ato da autorid,ê.

de competente de cada Poder.-
ARTIOO 712 - A investidura em cargo pÚblico ocorrer& oo.ma '0888.-

ARTIOO 82 - são formas de provimento de cargo público :-
I - nomeação :

11 - promoção :
111 - acesso :

IV - transferência :
V - readaptação :

VI reversão:
VII - aproveitamento :

VIII - reintegração :
IX - recondução.-

Seção 11
DA NONEAÇ'tO

ARTIG:> 9~ - A nomeação far-se-& :-
I em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de

provimento efetivo ou de carreira :
11 - em comissão, para cargos de confiança de livre exoneração

§ tJNIco-

satisfeitos

A designação, para função de direção, Chefia e assessora-
mento recair~, preferencialmente, em servidor de carreira
os requisitos de que trata o par~grafo único do artigo 10

ARTlOO 102- A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado de pr2
v vimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso
pSblico de provas ou de provas e t{tulos, obedecidos a ordem de clay
sificação e o prazo de sua validade.-



Avenida Altino Arantes, 122 . Fones (DDD 0175) 56·1312 e 56·1311
C.E:P. 14990 - IRAPUÃ - ESTADO DE sAO PAULO

- fls. 03

§ ttNIOO Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento
do servidor na carreira, mediante promoçãoe acesso, s~

rio estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de ca~
reira na administração pÚblica municipal e seus regulamentos.-

..
Seção 111

00 CONCURSO roBLICO

ARTIGO 112 O concurso será de provas ou de provas e títulos, poden-
do ser realizado emduas etapas, conforme,dispuserem a

lei e o regulamento do respectivo plano de carreira.-

ARTIGO 122 - O.poncurso pÚblico ter' vali-dade de at~ 2 (dois) anos, /
podendo ser prorrogada umaúnica vez, por igual período.

vo aviso

•..na

§

§

12 - O prazo de validade do concurso e as condições de sua
realização serão fixados emedital, publicado o respecti

pela imprensa.-

22 - ~ se abrirá novo concurso enquanto houver candidato /
aprovado em concurso anterior comprazo de validade

p~lica.-
§ 62

expirado.-
Seção IV

DA POSSE e 00 EXERctCIO

ARTIGO 132 - A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo.-

§ 12 - A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados /
da publicação do atõ de pr<?vimento,prorrogável por mais

30 (trinta) dias, a requerimento do interessado.-

§ 22 - Emse tratando de servidor em licença, ou afastado por /
qualquer outro motivo legal, o prazo será contado do t~~

mino do impedimento.-

§ 32 - A posse poder' dar-se mediante procuração especIfica. /
§ 42 - 56 haverá posse nos casos de provimento de cargo por n2.

•..meaçao e aoesso.-
§ 52 - No ato da posse, o servidor apresentará declaração quan-

to ao exercício ou não de outro cargo, empregoou função

Ser' tornado sem efeito o ato de provimento se a posse /
nto ocorrer no prazo previsto no § 12 deste artigo.-

ARrIa:> 142 - A posse em cargo pSblico dependerá de pr~via inspeção In!

dica oficial.-
§ ~CO - 56 poderá ser empossadoaquele que for julgado apto

----------------------------_../



rfísica e mentalmente para o exercício do cargo.-
ARTIoo ~52 - Exerc!cio ~ o efetivo desempenho das atribuições do car-

90.-
§ 12 - ~ de 30 (trinta) dias o prazo par~ o servidor entrar em

exerc!cio, contados da data da posse.-
§ 22 - Ser! exonerado o servidor empossado que não entrar em I

exercício no prazo previsto no par!grafo anterior.-
§ 32 - A autoridade competente do 6rgão ou entidade para onde I

for designado o servidor compete dar-lhe exercício.- I..
ARTIOO 162 - O início, a suspensão, a interrupção e o rein!cio do

exercício serão registrados no assentamento individu~
do servidor.-
§ t1NIco - Ao entrar em exercício, o servidor apresentar! ao 6rgãol

competente os elementos necess!rios ao seu assentamento/
individual.-
ARTI 00 172 - A promoção ou acesso não interrompem o tempo de exerci I

cio, que ~ contado no novo posicionamento na carreira a
partir da data da publicação do ato que promover ou ascender o servil
dor.-
ARTloo 182 - O ocupante de cargo de provimento efetivo

40 (quarenta) horas semanais de trabalho,
lei estabelecer duração diversa.-
ARTloo 192 - Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de I

I

provimento efetivo ficar! sujeito a est!gio probatório 1i
por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua apti I
dão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo
observados os seguintes fatores :-

I - assiduidade ~
11 disciplina ~

111 capacidade e iniciativa ~
IV produtividade ~
V - respon~a2 ilidade.-

ARTIoo 202 - Ser! submetida à homologação da autoridade competente a
avaliação do desempenho do servidor, realizada de acordo

com o que dispuser o regulamento, sem prejuizo da continuidade de ap'y
ração dos fatores enumerados nos incisos I a V deste artigo.-
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§ ~CO - O servidor
nerado ou.

te ocupado, observado o

n~o -aprovado no est~gio probatório ser~ eX2
se est~vel, reconduzido ao cargo anteriormen
dis,posto no par~grafo único do artigo 29.-

Seç~o V
DA ESTABILIDADE

ARTIGO 212 - O servidor habilitado em concurso pÚblico e empossado /
em cargo de provimento efetivo adquirir~ estabilidade /

no serviço pÚblico ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício.-
ARTIGO 222 O servidor est!vel 56 perder~ o cargo em virtude de 5en

-otença judicial transitada em julgado ou de processo ag
ministrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.-

Seção VI
DA TRANSFER!NCIA

ARTIGO 232 - Transferência ~ a passagem. do servidor est!vel de cargo
efetivo para outro de igual denominação. pertencente a

quadro de pessoal diverso, de órgão ou instituição do mesnr:>Poder. /
§ 12 - A transferência ocorrer! de ofício ou a pedido do servi

dor. atendido o interesse do serviço, mediante preenchi
mento de vaga.-

§ 2 2 Ser~ admitida a transferência de servidor ocupante de
cargo de quadro em extinção para igual situação em qua

dro de outro órgão ou entidade.-
Seção VII

DA READAPrAÇltO
ARTIGO 242 - Readaptação é a investidura do servidor em cargo de /

atribuições e responsabilidades compatíveis com a lirnit
ção que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada /
em inspeção mêdica.-

§ 12 - Se julgado incapaz para o serviço pÚblico, o readaptan-
do ser! aposentado.-

§ 2$ A readaptação será efetivada em cargo de atribuições /
afins, respeitada a habilitação exigida.-

Seção VIII
DA REVERS1tO

ARTIGO 252 - Reversão ~ o retorno à atividade de servidor aposentado/
por invalidez, quando por junta médica oficial, forem d~

clarados insubsistentes os motivos da aposentadoria.-
'-------- .J
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ARTIGO26~ - A reversão far-se-! no mesmocargo ou no cargo resultan

te de sua transformação.-

§ l1NIco- Encontrando-se provido o cargo, o servidor exercer! /
suas atribuições comoexcedente, at~ a ocorrência da v~

ga.-
ARTIGO272 - Não poder& reverter o aposentado que j& tiver completa-

do 70 (setenta) anos de idade.-

Seçãq. IX
DA REINTEGRAÇAO

ARTIOO282 - A reintegração ~ a reinvestidura do servidor est&vel no
cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de

sua transfonnação, quando invalidada a sua demissão por decisão adrni
nistrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens. I

• I

§ 12 - Na hip6tese de o cargo ter sido extinto, o servidor fi
car~ em disponibilidade, observado o disposto nos arti-

90S 30 e 31.-

§ 22 - Enco.ntrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante
ser~ reconduzido ao cargo de origem, sem direito de in'

denização , ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em di sP2 i

nibilidade.-
Seção X

DA RECONDUÇ1'O

ARTIGO292 - Recondução ~ o retorno dó servidor est&vel ao cargo an-
I inabilitação em estágio probat6rio relativo a outro ca~

90:
II reintegração do anterior ocupante.-

§ \1NIco Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor s~
r! aproveitado em outro, observado o disposto no artigo

30.-
Seção XI

DA DISPONIBILIDADEe 00 APROVEITA!1ENTO
ARTIGO302 - O retorno à atividade de servidor em disponibilidade I

far-se-! mediante aproveitamento obrigat6rio em cargo I
de atribuições e vencimentos compatíveis CX)IIl o anteriormente ocupado

ARTIGO312 - O setor de Pessoal detenninar& o imediato aproveitament
de servidor em disponibilidade em vaga que vier a ocolJ

rer nos 6rgãos ou entidades da administração ~lica municipal. J



ARTIGO 322 - Ser& tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício /

no prazo legal, salvo doença comprovada por junta ~dica oficial.- /
C A P t T U L O 11

DA VAcANCIA

ARTIOO 332

I

11

A vacância do cargo público decorrer&-exoneraçao •,
- demissão 7

de :-

111

IV -

promoção ~
·0acesso 7

V - transferência ~
VI

VII
VIII

IX

ARTIGO 342

§ l1NIco
I

readaptação 7
aposentadoria :
posse em outro cargo inacumul&vel 7
falecimento.-
A exoneração de cargo efetivo dar-se-& a pedido do servi
dor. ~u de ofício.-
A exoneração de ofício dar-se-& :-
quando não satisfeitas as condições do est&gio proba~ /
rio ~

11 - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em /
exerc!cio no prazo estabelecido.-

ARTIGO 352 A exoneração de cargo em comissão dar-se-& :-
I - a juízo da autoridade competente ~

11 a pedido do pr6prio servidor.-
§ ~CO O afastamento do servidor de função de direção, chefia e

assessoramento dar-se-& :-
I a pedido ~

11 mediante dispensa, nos casos de :-
a)- promoção 7 I

b}- por falta de exação no exercício de suas atribuições:
segundo o resultado do processo de avaliação, confo~
me est~lecido em lei e regulamento :

c)- afastamento de que trata o artigo 92.-
C A P t T U L O 111

DA REMOç'tO e DA REDISTRIBUIÇ'tO

Seção
DA

I
REMOÇ1tO



c.G.ç. ,(5.15853210001·

Avenida Altino Arantes, 122 - Fones (DDD 0175) 56·1312 e 56-1311
C.E"P. 14990 - IRAPUÃ - ESTADO DE SÃO PAULO

::: fls. 08 :::

ARTIGO362 - RemoçSo~ O deslocamento do servidor, a pedido ou de
ofício, no âmbito do mesmoquadro.-

Seção II
n~ REDISTRIBUlçXo

ARTIGO372 - Redistribuição ~ o deslocamento do servidor, como respe~
ti vo cargo, para quadro de pessoal de outro cSrgãoou ent!

dade do mesmoPoder, cujos planos de cargos e vencimentos sejam idênt!
cos, observado sempre o interesse da administração.-

§ 12 - A redistribuição dar-se-~ exclusivamente para ajustamento
de quadros de pessoal às necessidades dos serviços, incl!!

sive nos casos de reorganizaç50, extinção ou criação de cSrgãoou enti-
dade.-

§ 22 - Nos casos de extinção de cSrgãoou entidade, os servidores
esÚveis que não puderem ser redistribuÍdos, na forma de,!

te artigo, serão colocados em disponibilidade, abS seu aprovei tamento/
na forma do artigo 30.-

ARTIOO 382

pedimentos

dicados no
nados pela

§ 12

CAPtTULO IV

DA SUBSTI'lUIÇAO

OS servidores investidos emfunc;lo de direçSo. ou chefia
e os ocupantes de cargos em comissão terão substitutos i.n

regimento interno ou, no caso de omissão, previamente desi,g
autoridade competente.-

O sUbstituto assumir~ automaticamente o exercício do car-
go ou função de direção ou chefia nos afastamentos ou im

regulamentares do titular.-

jus à gratificação pelo exercício da /
ou chefia, paga na proporção dos dias /

22 - O substituto far&
função de direção

substituição.-

§

de
T t T U L O 111

005 DIREITOS e VANTAGENS

CAPtTULO I

00 VENCIMENTO e DA REMONERAÇ1tO

ARTIGO392 - Vencimento ~ a retribuição pecuniária pelo exercício de
cargo ,PI1blico, comvalor fixado em lei.-

ARTIGO402 - Nenhumservidor receber&, a titulo de vencimento, impo!:/
tância inferior ao sal&rio~nimo.-

ARTIGO412 - Remuneração~ o vencimento do cargo efetivo, acrescido /
das van~agens pecuniárias estabelecidas em lei.- /



I

II

ARTlro 432

§ 12 - O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagen
de car!ter permanente, ~ irredut{velr-

§ 22 - t assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de
atribuições iguais ou assemelhadas, 'ressalvadas as /

vantagens de car!ter individual e as relativas à natureza ou ao local/
de trabalho.-
ARTI ro 422 -N8nhu. servidor poder! perceber, mensalmente, a tItulo de

remuneração, importância superior à soma dos valores pe~
cebidos como remuneração em es~cie, a qualquer t!tulo, pelo Prefeito •..

Excluem-se da remuneração as vantagens previstas nos in-
cisos II a VII do artigo 58.-
O servidor perder! :-

- a remuneração dos dias em que faltar ao serviço :
a parcela de remuneração di!ria, proporcional aos atr.2,/
sos, ausências e saídas antecipadas, iguais ou superiore
a 60 (sessenta) minutos 1

III - metade da remuneração, na hip6tese prevista no § 22 do
artigo 130.-

ARTIOO 442 - Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum /
desconto incidir! sobre a remuneração ou provento.-

ARTI 00 452 - Mediante autorização do servidor, poder! haver consigna-
ção em folha de pagamento a favor de-terceiros, a crité-

rio da administração e.com reposição de custos, na forma definida e
requlamento.-
PJRTlGO 462 - As reposições e indenizações ao erário serão descon~ /

das em parcelas mensais não excedentes à décima parte d
~~~~Eração ou provento, em valores atualizados.-
ARTIGO 472 - O servidor em débito com o erário, que for demitido, ex

nerado, ou que tiver a sua aposentadoria ou disponibili
udde cassada, ter! o prazo de 60 (sessenta) dias para quitar o débito.
ARTIGO 482 - A não quitação do débito no prazo previsto implicará

inscrição em dIvida ativa.-
C A P t T U L O II

DAS VANTAGENS
ARTIGO 492

I -
11 -
III -

Alén do vencimento, pode rão
guintes vantagens :-
indenizações 1
gratfficações :adi~inn~';c: _

ser pagas ao serVidor as se



e

ARTIGO 512
I

11

111

ARTIGO 522

to.-

§ 12- As indenizações não se incorporam ao vencimento ou pr,2
vento para qualquer efeito.-

§ 22 - As gratificaç5es e os adicionais incorporam-se ao ven
cimento ou provento, nos casos ~ condições indicados /
em lei.-

ARTIGO 502 As vantagens pecuni&rias não serão camputadas, nem aCJ!
mu1adas, para efeito de concessão de quaiquer outros /

acréscimos pecuni!rios ulteriores, sob o mesmo tItulo ou identico /
fundainento.-

·1

Seção 11
DAS INDENIZAçoES

Constituem indenizações ao servidor :-
ajuda de custo ~
di!rias i

transporte.-
Os valores das indenizações, assim como as condições /
para a sua concessão, serão estabelecidos em regulamen

Subseção I
D.~ DlAAIAS

ARTIGO 532 - O servidor que, a serviço, se afastar da sede em cará-
ter eventual ou transit6rio, para outro ponto do terri

t6rio nacional, fará jus a passagens e di!rias para cobrir as despe-
sas de pousada, alimentação e locomoção urbana.-
ARTIGO 54~ - A di&ria será concedida por dia de afastamento, sendo/

devida pela metade quando o deslocamento não exigir /
pernoite fora da sede.-
ARTIOO 55~ Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exi

gência permanente do cargo, o servidor não fará jus a
diárias.-
ARTIGO 56~ O servidor que receber di&rias e não se afastar da se

de, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las/
integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias.-
§ l1NIco - Na hip6tese de o servidor retornar à sede em prazo ~

Dor do que o previsto para o seu afastamento, restitui
rã as diárias recebidas em excesso.-no prazo previsto no -caput- • /

Subseção 11
DA INDENIZAÇAO DE TRANSPORTE



ARTIOO 572 - Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que
realizar despesas com a utilização de meio pr6prio de

locomoção para a execução de serviços externos, por força das atribui
ções pr6prias do cargo, conforme se dispuser em-regulamento.-

Seção 11
DAS mATIFICAçoES e ADICIONAIS

ARTIOO 582 - Al~ do vencimento e das vantagens previstas nesta lei ,
serão deferidos aos servidores as seyuintes gratific~ /

ções e adicionais&-..
I - gratificação pelo exerclcio de função de direção, chefia

e assessoramento 1

:rI
111

IV -
v-

gratificação de caixa 1

gratificação natalina ;
adicional por tempo de serviço ;
adicional pelo exercício de atividades insalubres, per.!-

VI

VII
VIII

IX

gosas ou penosas 1

adicional' pela prestação de serviço extraordinhio 1

adicional noturno 1

adicional de f~rias 1

outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho.-
Subseção I

DA GRATIFICAÇ1tO PELO EXERCtCIO DE FON~O DE DlREÇ1tO,
CHEFIA ou ASSESSORAr.ffiNTO

ARTIGO 59~ - Ao Servidor investido em função de direção, Chefia ou /
assessoramento ~ devida uma gratificação pelo seu exerci

cio.-
§ 1º - Os percentuais de gratificação serão estabelecidos em

lei.-
§ 2~ - A gratificação prevista neste artigo incorpora-se à rem~

neração do servidor e integra o provento da aposentado /
ria, na proporção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício na função de
direção, chefia ou assessoramento, at~ o limite de 5 (cinco) quintos.-

§ 32 - Quando mais de uma função houver sido desempenhada no ~
r!odo de um ano, a importância a ser incorporada terá co

base de c!lculo a função exercida por maior tempo.-
§ 42 - Ocorrendo o exercício de função de nível mais elevado •

por período de 12 (doze) meses, apÓs a incorporação da
tração de 5/5 (cinco quO t) d I:tnos , po era haver a atual~zaç-ao o.• progresso!



va das parcelas j! incorporadas, observado o disposto no parágrafo /
anterior.-

Subseção 11
DA GRATIFICAÇAO DE CAIXA

ARTIGO 602 - A Gratificação de Caixa, ou auxilio para diferença de
caixa, ser! concedida aos tesoureiros ou caixas que, no

exercício do cargo, paguem ou recebam em moeda corrente.-
§ l~ - A gratificação será devida enquanto o servidor estiver,

efetivamente, executando os serviços referidos neste artigo.-
§ 22 - A·' gratificação, calculada sobre o valor do vencimento /

fixo mensal atribuido ao cargo, , fixada em 40% (quarell
ta por cento) do valor da Referência 1 (hum) da Tabela de Vencimell /
tos dos Funcionários Municipais.-

Subseção 111
DA GRATIFI CA~O NATALINA

ARTIOO 612 - A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze- /
-avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês

de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano.-
§ 12 - A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias ser! coll

siderada como mês integral.-
§ 22 - A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de

dezembro de cada ano.-
§ 32 O servidor exonerado perceberá sua gratificação natali-

na, proporcionalmente aos meses de exercício, calculada
sobre a remuneração do mês da exoneração.-
ARTIGO 62~ - A gratificação natalina não será considerada para c~l~

lo de qualquer vantagem pecuniária.-

DO

Subseção
ADICIOl~ POR

IV
TE!-1PO DE SERVI ÇO

ARTIGO 632 - O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 5%
(cinco por cento) a cada cinco anos de serviço pÚblico/

efetivo, incidente sobr,eo vencimento de que trata o artigo 39, ao
qual ficará incorporado.-
§ ~OO - O servidor far! jus ao adicional a partir do mês em que. ..completar o qu1nque~o.-

Subseção V
DO_ ADICIONAL DA SEXTA PARTE



ARTIOO 642 - O servidor pÚblio:> efetivo ou em comissão que contar com
mais de 25 (vinte e cino:» anos de efetivo exercício no

serviço pÚblio:> municipal ter~ direito a um acr~scimo correspondente/
a Sexta Parte do vencimento do cargo de que fo~ ocupante.-
§ ~CO - O tempo de serviço referido neste artigo ser~ computado/

uma única vez para os fins do adicional.-
ARTIoo 652 - Ao requerer o acr~scimo, o servidor juntar~ certidão CO!!!

provando o seu tempo de serviço municipal.-
§ 12 - O adicional ser~ deferido mediante info~ação do Setor /

de·'Pessoal confirmando o direito pleiteado.-
§ 22 - Comprovada a procedência do pedido, o adicional ser! d!!.

vido a partir da data em que o servidor passou a fazer /
jus ao acr~scimo.-

Subseção VI
DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE ou
ATIVIDADES PENOSAS

ARTIOO 662 - Os servidores que trabalhem com habitualidade em locais/
insalUbres ou em contato permanente com substâncias t6x.!,

cas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre
o vencimento do cargo efetivo.-
§ ~~CO - O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade

e de periculosidade dever~ optar por um deles.-
ARTIOO 672 - O direito ao adicional de insalubridade ou periculosida-

de cessa com a eliminação das condições ou dos riscos /
que deram causa a sua concessão.-
ARTIGO 68º - Haverá permanente controle da atividade de servidores em

operações ou locais considerados penosos, insalubres ou
perigosos.-
§ dNICO - A servidora gestante ou lactante ser~ afastada, enquanto

durar a gestação e a lactação, das operações e locais /
previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local salubre e
em serviço não-penoso e não-perigoso.-
ARTIOO 69º Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de

insalubridade e de periculosidade, serão observadas as
situações estabelecidas em legislação específica.-
ARTIGO 702 - O adicional de atividade penosa ser! devido aos servido-

res em exercício em loca1idadescujas o:>ndiçõesde vida
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o justifiquem, nos tennos. condições e limites fixados em regulamento

ARTIOO712 - Os locais de trabalho e os servidores que operam com
raios X ou sUbstâncias radioativas serão mantidos sob co

trole permanente, de modo que as doses de radiação ionizante não ultr
paSSeiO nível m&ximoprevisto na legislação pr6pria.-

§ rtNIco - Os servidores a que se refere este artigo serão submeti
dos a exames médicos a cada 6 (seis) meses.-

Subseção V
DOADICIONALPORSERVIÇOEXTRAORDIN1UuO

ARTIGO722 - O serviço extraordin~rio ser~ remunerado com acréscimo d
50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal de tr

ba1ho.-
ARTIOO732 Somente ser~ pennitido serviço extraordin~rio para ate~

der a situações ternporc!rias # respeitado o limite m~imo
de 2 (duas) horas por jornada.- A carga de duas horas poder! ser ultr
passada somente em circunstância excepcionais.-

SUbseção VI

DO ADICIONALNOl'ORNO

ARTIOO742 O serviço noturno, prestado em horário compreendido
22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas

dia seguinte, ter~ o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por
cento), computando-se. cada hora como cinquenta e dois minutos e trint
segundos.-

§ l1NICO - Em se tratando de serviço extraordin~rio, o acréscimo
que trata este artigo incidirá sobre a remuneração previ

ta no artigo 72.-
Subseção VII

DO ADICIONALDE nRIAS

ARTIGO752 - Independentemente de solicitação, ser! pago ao servidor,
por ocasião das férias, Umadicional correspondente a

(um terço) da remuneração do período das férias.-

rtNxco - No caso de ó servidor exercer função de direção, chefia!
ou assessoramento # ou ocupar cargo em <x>missão, a respe.!:

tiva vantagem será <x>nsiderada no c!lculo do adicional de que trata /
este artigo.-
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DAS
ARTIGO 762 - o servidor far' jus a 30 (trinta) dias consecutivos de

f~rias. que podem ser acumuladas~ at~"o m&ximo de 2 I
(dois) períodos, no caso de necessidade do serviço, ressalvadas as há
pÓteses em que haja legislação espeetfica.-

§ l~ - Para o primeiro período aquisitivo de f~rias serão exigi I
dos 12 (doze) meses de exerc!cio.-

§ 2~ - ~ vedado levar à conta de f~rias qualquer falta ao serviço
ARTIGO 77~ - O.~agamento da remuneração das f~rias será efetuado antes

do início do respectivo período, observando-se o disposto
no § l~ deste artigo.-

§ l~ - t facultado ao servidor converter 1/3 (um terço das fé I
rias em abono pecuni'rio, Qesde que o requeira com pelo I

menos 60 (sessenta) dias de antecedência.-
§ 2~ - No cálculo do abono pecuniário será considerado o valor)

do adicional de f~rias.-
ARTI GO 782 - O servidor que opera direta e permanentemente com raios Jl

ou substâncias radioativas gozar~ 20 (vinte) dias ODnse~
Uvos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida en
qualquer hiPotese a acumulação.-
§ rtNICO - O servi~or referido neste artigo não far~ jus ao abono ~

cuniário de que trata o artigo anterior.-
I7~·.l·I00 79 ~ - As f~rias somente poderão ser interrompidas por motivo de
i calamidade pÚblica, comoção interna, convocação para júri

serviço militar ou eleitoral ou por motivo de superior interesse pÚblj
co.-

C A P ! T U L O IV

DAS
Seção

DISPOSIÇOES

LICENÇAS
I

GERAIS

ARTIGO 802 - Conceder-se-á ao servidor licença :-
I por motivo "de doença em pessoa da fam!lia ~

11 por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro :
111 para o serviço militar ~

IV - para atividade política ~
V - prêmio por assiduidade ~

VI para tratar de interesses particulares.-
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12 - A licença prevista no inciso I ser~ precedida de exa-
me por m~dico ou junta m~dica oficial.-

22 - O servidor não poderá -permanecer -em li-cença-da mesma!
es~cie por período superior a 24 (vinte e quatro) ~
ses, salvo nos casos dos incisos 11, 111 e IV.

32 - t vedado o exercício de atividade remunerada durante/
o período da licença prevista no inciso I deste art!l
90·-

ARTIGO 812 - A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do té~
mino de outra da mesma esPécie será considerada como /

prorrogação.- .,

DA
DA

Seção
PORLICENÇA

FAM1LIA

11

MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA

ARTIGO 822 - Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de
doença do conjuge ou companheiro. padrasto ou madrasta,

ascendente. descendente, enteado e colateral consanguineo ou afim até
o segundo grau civil, mediante comprovação por junta médica oficial.-

§ 12 - A licença somente será deferida se a assistência ~
reta do servidor for indispens~vel e não puder ser /
prestada simultaneamente com o exercício do cargo. /

§ 22 - A licença será concedida sem prejuízo da remuneração/
do cargo efetivo, at~ 60 (sessenta) dias, podendo ser
prorrogada por até 60 (sessenta) dias, mediante pare
cer de junta médica, e, excedendo estes prazos, sem
remuneração.

Seção 111
DA LICENÇA POR }10TIVO DE AFl\STAMENTO DO CONJUGE

ARTIGO 832 Poderá ser concedida licença ao servidor para acomp~ /
nhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para o~
tro ponto do territ6rio nacional, para o exercício de

mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.-
§ A licença será por prazo indeterminado e sem remunerA /

ção.-
Seção IV

DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR
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ARTlOO 848 - Ao servidor convocado para o serviço militar fora do

territ6rio do Município ser' concedida licença, na forma
e condições previstas na legislação específica.-
ARTlOO 852 - Concluído o serviço militar, o servidor ter! at~ 30 (tri

ta) dias sem remuneração para reassumir o exercício do
cargo.-

Seção ·v
DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POL1TlCA

ARTIOO 862 - O servidor ter! direito a licença, sem remuneração, d~
rante o período que mediar entre a sua escolha em conve.u

ção partidária,·'como candidato a carg::>eletivo, e a v~spera do regis-
tro de sua candidatura perante a Justiça Eleitora1.-

o servidor candidato a carg::>eletivo e que exerça cargo/
de direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou fisc~
lização, dele ser! afastado, a partir do dia imediato ao
do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleito-
ral, at~ o 152 (d~cimo-quinto) dia seguinte ao do pleito

§ 22 - A partir do registro da candidatura e até o 152 (d~cimo-
-quinto) dia seguinte ao da eleição, o servidor fará jus
à licença como se em efetivo exercício estivesse, com a
remuneração de que trata o artigo 41.-

Seção VI
DA LICENÇA-PRtMIO POR ASSIDUIDADE

ARTIGO 872 - Poder~ ser conferida ao servidor, após cada quinquênio /
ininterrupto de exercício, licença-prêmio de 3 (três) me

ses, a título de premiação de sua assiduidade, com a rerrnL~eração do
cargo efetivo.-

§ 12 - A concessão do benefício depender! de requerimento do in
teressado, instruído com certidão comprobat6ria do direi
to.-

gozo da licença prêmio ser! determina.•.competente, de acordo com a converue.u
§

§

§

-
22 - O período para o

do pela autoridade
cia do serviço.-

32 - A licença poder! ser concedida em duas parcelas de
renta e cinco dias cada uma.-

42 - ~ facultado à autoridade competente sobrestar a licenç~
prêmio, desde que ocorra motivo relevante e haja necessi
dade da presença do servidor licenciado, sem prejuízo
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para o mesmo, do período não usufru!do.-
§ 52 - O servidor deverá aguardar em exercício a concessão da

licença.-
§ 62 - O número de servidores em gozo simult~neo de licença pri

mio não poder! ser suPerior a um terço da lotação da res
pectiva unidade administrativa do órgão ou entidade.-

§ 7~ Ccmprovado o direi to à licença-prêmio, o retardamento na
sua concessão por prazo superior a dois anos importar! /
no pagamento do benefício em dinheiro, aplicando-se, no
~~ couber, o disposto no artigo 89.-

,

ARTIOO 882 -

I

11

N""aose conceder~ licença-prêmio ao servidor que, no
r!odo aquisitivo :-
sofrer pena1idade disciplinar de suspensão ~
afastar-se do cargo em virtude :-
a)- licença por motivo de doença em pessoa da família

sem remuneração ; .
b)- licença para tratar de interesses particulares ;
c)- condenação à pena privativa de liberdade por sentell

ça definitiva :
d)- afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro.

§ ~~CO As faltas injustificadas ao serviço retardarão a conce~
são da licença prevista neste artigo, na proporção de

1 (hum) mês para cada falta.-
ARTIGl\ 89~ - ~ critério da administração, e desde que seja requerido

nesse sentido, o servidor poderá optar pelo recebimento
em dinheiro da importância correspondente ao período total ou parcial
da licença-prêmio, tomando-se por referência, para efeito de c!lculo,
o valor da remuneração vigente no mês em que for efetuado o pagamentoi

Seção VII
DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTIClJLARES

ARTIGO 902 - A critério da administração, poder! ser concedida ao ser
vidor est!vel licença para o trato de assuntos particul~

res, pelo prazo de at~ ~ (dois) anos consecutivos, sem remuneraçâo.-
.§ 12 - A licença poder! ser interrompida, a qualquer tempo, a

pedido do servidor ou no interesse do serviço.-
§ 22 - Não se conceder! nova licença antes de decorridos 2 /

(dois) anos do termino da anterior.-
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C A P t ·T U L O V

DOS AFASTAl.ffil-."TOS
Seção I

DO AFASTANENTO PARA SERVIR A OUTRO 6R~O OU ENTIDADE
ARTIGO 912 - O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro

6rgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados e dos
Hunic!pios, nas seguintes hiP6teses :-

I para exercício de cargo em comissão ou função de confianl
ça ~

11 - eIn previstos em leis 'f"casos espeC1 1cas.-
§ l1l\TICO ..

- Na hiP6tese do inciso I deste artigo, • dao onus remunera-
ção será do , - entidade cessionária.-orgao ou

Seção 11

DO AFASTAl·1ENTO PARA EXERCt CIO DE MANDATO ELETIVO
ARTIGO 92~ - Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as

seguintes disposições :-
I - tratando-se de mandato federal ou estadual, ficará afast-ª

do do cargo :
11 - investido no mandato de prefeito, será afastado do cargo,

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração ~
111 - investido no mandato de vereador :-

a)- havendo compatibilidade de horário, perceberá as van
tagens de seu cargo, sem preju!zo da remuneração do
cargo eletivo :

b)- não havendo compatibilidade de horário, será afastado
do cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua remuner.2,
ção.-

ARTIGO 93~ - No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá /
para a seguridade social como se em exercício estivesse.-

Seção 111

DO AFAST.~ PARA ESTUDO ou MIss1to NO EXTERIOR

ARTIGO 942 - O servidor não poderá ausentar-se do País para estudo ou
missão oficial, sem autorização da respectiva autoridade.

§ 12 - A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a mis-
são ou estudo, somente decorrido igual período, ser~ pe!:
mitida nova ausência.-

§ 22 - Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não
será concedida exoneração ou licença para tratar de inte-



ARTlOO 951

colar e o da
§ WICO -

..'

CAPiTULO VI
DAS CONCESSOES

Semqualquer pre juízo, poder! o servidor ausentar-se do
serviço :-

I - por .1 (um) dia, para doação de sangue t
11 - por .1 (um) dia, para se alistar com::> eleitor t

111 - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de :-
a)- casamento :
b)- falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta

ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou I
., tutela e irmãos.-

ARTIOO 961 - Ser! concedido horário eSPecial ao servidor estudante ,
quando comprovadaa incompatibilidade entre o horário e~
repartição, sempre juízo do cargo.-
Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a com
pensação de bortrio na repartição, raspei tada a duração/

semanal.do trabaJ.ho. - _
C A P f T U L O VII

DO ~ DE SERVIço

ARl'IOO 971 - I contado para todos os efeitos o tempo de serviço pSbl!
co municipal.-

ARTIOO 982 - A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que
serão convertidos em anos, considerado o ano comode tr~

zentos e sessenta e cinco dias.-

ARTlOO991 - Feita a· conversão, os dias restantes, at~ cento e oiten-
ta e dois, não serão computados, arredondando-se para um

ano quandoexcederemeste n~ero, para efeito de aposentadoria.-

ARTIGO 1002- A1&mdas ausências ao serviço previstas no artigo 95, I
são considerados comode efetivo exerc!cio os afastamen-

. ·)5 emvirtude de :-

I f'rias:
11 - exercIcio de cargo em comissão ou equivalente, em6rgão

ou entidades dos Poderes do Municlpio ~
111 - participação emprogramade treinamento regularmente I

instituído ,

IV - desempenhode mandato eletivo federal, estadual ou
nicipal, exceto para promoçãopor merecimento S
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v júri e outros serviços obrigatórios por lei ;

~ - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afas
tamento :

paternidade ;
saúde, até 2 (dois)anosi

serviço ou doença profi~

VII- licença :-
) .. .. ,a - a gestante, a adotante e a

b)- para tratamento da própria
c)- por motivo de acidente em

sional ;
d)- prêmio por assiduidade ;
e)- por convocação para o serviço militar:

~II - participação em competição desportiva ou convocação pa
ra integrar representação desportiva no País ou no e~
terior, conforme disposto em lei específica.-

ARTIGO 101S!

I -

11 -

111 -

Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e dis-
ponibilidade :-
o tempo de serviço publico prestado aos estados, muni-
cípios e Distrito Federal :
a licença para tratamento de saúde de pessoa da f~ /
lia do servidor, com remuneração:
a licença para atividade política, no caso do artigo /
86, § 22 ;

..a

IV -

VI

o temPO correspondente ao desempenho de mandato eleti/
vo federal, estadual, municipal ou distrital, anterior
ao ingresso no serviço público municipal ;
o tempo de serviço em atividade privada, vinculada
Previdência Social e assim comprovado ;
convocação para o Serviço Militar.-

ARTIGO 102~ Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às /
Forças Armadas em operações de guerra.-

ARTIGO 1032

ção de
ral e
Mist.a

t vedada a contagem cumultativa de tempo de serviço /
prestado concomitantemente em mais de um cargo ou fun

órgão ou entidade dos Poderes da União, Estado, Distrito Fede-
Município, Autarquia, Fundação Pública, Sociedade de Economia /
e Empresa Púb1ica.-

C A P 1 T U L O VIII

DO DIREITO DE PETI~O

ARTIGO 1042 t a'segurado'ao servidor o direito de requerer aos Pc
der~s Públicos, em defesa de direito ou interesse legí-
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§

timo.-

ARTIGO 105~ - O requerimento será dirigido à autoridade competente p!
ra decidi-lo e encaminhado por interm~dio daquela a que

estiver imediatamente subordinado o requerente.-
ARTIGO 1062 - Cabe pedido de reconsideração ã autoridade que houver /

expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não P2
dendo ser renovado.-

ARTIGO 107~ - O requerimento e o pedido de reconsideração de que tr~
tam os artigos anteriores deverão ser despachados no

prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias.-

ARTIOO 1082 - ·Caberá recurso :-
I - do indeferimento do pedido de reconsideração ~

11 - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpos-
tos.-

§ 12 - O recurso será dirigido à autoridade imediatamente su~
rior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão,

e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades.-
O recurso será encaminhado por intennédio da autoridade
a que estiver imediatamente subordinado o requerente.-

AaTlOO 1092 - O prazo para interposição de pedido de reconsideração /
ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da publi-

cação ou da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida.-

ARTIGO 1102 - O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo a
juízo da autoridade competente.-

§ ~NICO Em caso de provimento do pedido de reconsideração ou do
recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do

ato impugnado.-
ARTIGO 1112 - O direito de requerer prescreve :-

I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de ca1!
sação de aposentadoria ou disponibilidade, ou que af~ /
tem interesse patrimonial e créditos resultantes das r~
lações de trabalho ~

11 - em 120 (~nto e vinte) dias, nos demais casos, salvo /
quando outro prazo for fixado em 1ei.-

§ ~CO - O prazo de prescrição será contado da data da public~ I
ção do ato impugnado ou da data da ciência pelo intere1!

sado, quando o ato não for publicado.-
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ARTlOO 1122 o pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis

interrompem a prescrição.-
ARTlOO 113~ - A prescrição ~ de ordem pÚblica, não podendo ser releva-da pela administração.-

o

ARTlOO 1142 - Para o exercício do direito de petição, ~ assegurada /
vista do processo ou documento, na repartição, ao servi

dor ou a procurador por ele constituído.-
ARTIGO 1152 - A administração deverá rever seus atos, a qualquer tem-

po, quando eivados de ilegalidade.-
ARTIOO 1162 - São fatais e ~prorrogáveis os prazos estabelecidos ne~

te capítulo, salvo motivo de força~aior.-
T t T U L O IV

E.Q REGIME DISCIPLINAR

CAPiTULO I

DOS DEVERES

v -

ARTlOO 1172
I

11

111

IV

são deveres do servidor :-
exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo :
ser leal às instituições a que servir ;
observar as nomas legais e regulamentares ;
cumprir as ordens superiores, exceto quanão manifesta-
mente ilegais ;
atender com presteza :-
a)- ao público em geral, prestando as informações regue

ridas, ressalvadas as proegidas por sigilo ;
b)- à expedição de certidões requeridas para defesa de

direito ou esclarecimento de situações de interesse
pessoal ;

c)- às requisições para a defesa da Fazenda PÚblica ;
VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregu

laridades de que tiver ciência em razão do cargo ;
VII - zelar pela economia do material e a conservação do

trimônio pÚblico ;
- guardar sigilo sobre assunto da repartição;

manter conduta compatível com a moralidade administrat·
va ;
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poder.-
§ CNICO - A representação de que trata o inciso XII será encaminh

da pela via hierárquica e apreciada pela autoridade 'su
perior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se· ao represen /
tando ampla defesa.-

ARTIGO 1182

I

11 -

111

IV

V -

VI-

VII -

VIII -

I'V
r.. -

x -

.xl -

XII-

XIII
XIV

XV

C A P t T U L O 11
DAS PROIBIÇOES

Ao servidor é proibido :-
ausentar-se do serviço durante o expedienLe, sem prévia
autorização do chefe imediato :
retirar, sem prévia anuência da autoridade competente,
qualquer documento ou objeto da repartição :
recusar fé a documentos públicos :
opor resistência injustificada ao andamento de documen-
to e processo ou execução de serviço :
promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto
da repartição ;
cometer a pessoa estranna à repartição, fora dos casos/
prev'istos em lei, o desempenho de atribuições que seja
de sua responsabilidade ou de seu subordinado :
coagir ou aliciar suborãinados no sentido de filiarere-
-se a associação profissional ou sindical, ou a partido
pol!tico :
valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de /
outrem~ em detrimento da dignidade da função pÚblica :
exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista ,
cotista ou comanditário;
atuar, como procurador ou intermediário, junto a repar-
tições pÚblicas. salvo quando se tratar de benefícios /
previdenciários ou assistenciais de parentes até o se
gundo grau, e de cônjuge ou companheiro :
receber propina, comissão, presente ou vantagem de qual
quer espécie, em razão de suas atribuições;
aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangei
ro ;
praticar usura sob qualquer de suas formas ;
proceder de forma desidiosa ;
utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em
serviços ou atividades particulares ;



Avenida AJtino Arantes, 122 • Fones {ODD0175} 5&1312 e 56-1311
C.E:P. 14990 - (RAPUÃ - ESTADO DE SÃO PAULO

= fls. 25 =
XVI - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo

que ocupa, exceto em situações de emergência e transit2
rias ;

XVII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis /
com o exercício do cargo ou função e com o hor!rio de
trabalho.-

C A P t T U L O lI!

~ ACUMULA~

ARTIGO 1192 - Ressalvados os casos previstos na Constituição, é veda-
da a acumulação remunerada de cargos públicos.-

§ 12 - A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e
funções em autarquias, fundações públicas, sociedades /
de economia mista da União, do Distrito Federal, dos e.:!
tados e dos munic'pios.-

§ 22 - A acumulação de cargos, ainda que l!cita, fica condici2
nada à ~provação da compatibilidade de hor!rios.-

ARTIGO 1202 - O servidor não poder! exercer mais de um cargo em comi.!.
são. nem ser remunerado pela participação em 6rgão de /

deliberação co1etiva.-
C A P t T U L O IV

DAS RESPONSABILIDADES

ARTIGO 1212 - O servidor responde civil, penal e administrativamente
pelo exercício irregular de suas atribuições.-

40
ARTIGO 1222 - A responsabilidade civil decorre de ato omisai ou comi.:!

sivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao er~
rio ou a terceiros.-

§ lº - A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erá !
rio somente será liquidada na forma prevista no artigo/
46, na falta de outros bens que assegurem a execução de
débito pela via judicial.-

§ 2Q - Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o
servidor perante a Fazenda PÚblica, em ação regressiva.

§ 3~ - A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores
e contra eles será executada, até o limite do valor da
herança recebida.-

ARTIGO 1232 - A responsabilidade penal abrange os crimes e contraven
ções imputadas ao servidor, nessa qualidade.-

)
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ou função.-
ARTIGO 125~

ARTIGO 124~ - A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato
omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo /

As sanções civis, penais e administrativas poderão ~
mular-se, sendo independentes entre si.-

ARTIGO l26~ - A responsabilidade administrativa do servidor será afa~
tada no caso de absolvição criminal que negue a existên

cia do fato ou sua autoria.-

CAPiTULO V

'. DAS PENALIDADES
ARTIGO l27~ - são penalidades disciplinares :-

I advertência ~
II suspensão:

III demissão ~
IV cassação de aposentadoria ou disponibilidade :

V destituição de cargo em comissão ~
VI destituição de função comissionada.-

ARTIGO 1282 Na aplicação das penalidades serão consideradas a natu-
reza e a gravidade da infração cometida, os danos que /

dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes /
ou atenuantes e os antecedentes funcionais.-
ARTIGO 1292 - A advertência será aplicada por escrito, nos casos de

violação de proibição constante do artigo 117, incisos
I a VII, e de inobservância de dever funcional previsto em lei, regg/
lamentação ou norma interna , que não justifique imposição de penali-
dade mais grave.-
ARTIGO 1302 - A suspensão será aplicada em caso de reincidência das

faltas punidas com advertência e de violação das demais
proibições que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demis-
são, não podendo exceder de 90 (noventa) dias.-

§ 12 - Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o se~
vidor que, injustificadamente, recusar-se a ser submeti
do a in~.ção médica determinada pela autoridade compe-
tente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumpri
da a determinação.-

§ 22 - Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade
de suspensão poderá ser convertida em muI ta, na base
50% J cinquenta por cento} por dia de vencimento
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ou remuneração, ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço.

ARTIGO 1312 - As penalidades de advertência e de suspensão terão seus
registros cancelados, ap6s o decurso de 3 (três) e 5 I

(cinco) anos de efetivo exercício, re specti vaI!lente',se o servidor não
houver, nesse período, praticado nova infração discip1inar.-
§ ~CO - O cancelamento da penalidade não surtir~ efeitos retro~

tivos.-
ARTIGO 132~ -

I

11

111

IV
V

VI

VII

VIII
IX

A de~ssão ser~ aplicada nos seguintes casos :-
crime contra a administração pública ~

abandono de cargo :
irlassiduidade habitual ;
improbidade ad~inistrativa i

incontinência pública e conduta escandalosa, na reparti-
ção i

insobordinação grave em serviço i

ofensa física, em serviço, a servidor ou particular, sa1
vo em legítima defesa pr6pria ou de outrem ;
aplicação irregular de dinheiros públicos ;
revelação de segredo do qual se apropriou em razão do /

XI

XII

cargo i

X - lesão aos cofres pÚblicos e dilapidação do patrimônio rnu
nicipal i

".,corrupçao i

acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções pÚbli /
ocas i

XIII - transgressão dos incisos IX a XII do arti90 117.-
ARTIGO 1332 - Verificada em processo disciplinar acumulação proibida/

e provada a boa-fé, o servidor optará por ~~ dos cargos
§ l~ - Provada a má-fé, perderá também o cargo que exercia há

mais tempo e restituirá o que tiver percebido indevida-
mente.-

§ -2E - Na hip6tese do parágrafo anterior, sendo um dos cargos.
emprego ou função exercido em outro 6rgão ou entidade •
a demissão ser-lhe-á comunicada.-

ARTIGO 1342 - Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do,
inativo que houver praticado, na atividade, falta p~-

vel com a demissão.-
ARTIGO 1352 - A destituição de cargo em comissão exercido por não oeu

pante de cargo efetivo será aplicada nos casos de infr
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ção sujeita às penalidades de suspensão e de dernissão.-
§ ~NICO - Constatada a hipÓtese de que trata este artigo, a exon~

ração efetuada nos termos do artigo 35 será convertida!
em destituição de cargo em comissão.-
ARTIGO 1362 - A demissão ou a destituição de cargo em comissão, nos

casos dos incisos IV, VIII, X e XI do artigo 132, impli
ca a indisponibilidade dos bens e ressarcimento ao erário, sem prejuí
zo da ação penal cabível.-
ARTIGO 1372 - A demissão, ou a destituição de cargo em comissão por

infringência do artigo 118, incisos VIII e X, incompati-,
biliza o ex-servidor para nova investidura em cargo pdblico, pelo pr,!.
zo de 5 (cinco) anos.-
§ ~NICO - Não poderá retornar ao serviço público municipal o ser-

vidor que for demitido ou destituído do cargo em comis-
são por infringência do artigo 132, incisos I, IV, VIII, X e XI.-
ARTIOO 1382 - Con~igura abandono de cargo a ausência intencional do

servidor ao serviço por mais de trinta dias consecuti /
vos.-
ARTIGO 1392 - Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao servi-

ço, sem causa justificada, por sessenta dias, interpela
damente, durante o per!odo de doze meses.-
ARTIGO 1402 - O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o /

fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.-
1L~T!GO 14lº - As penàlidades disciplinares serão aplicadas :-

I - pelo Prefeito e pelo Presidente da câmara, quando se /
tratar de servidor vinculado ao respectivo Poder, 6rgão
ou entidade ;

II - pelos Presidentes ou autoridades equiparadas, nos casos
de entidades e 6rgãos da administração direta e indire-
ta, quanto a seus servidores.-

ARTIGO 1422 A ação disciplinar prescreverá :-
I em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com d~

missão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e
destituição de cargo em comissão •

II em 2 (dois) anos, quanto à suspensão ;
III em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.-

§ 12 - O prazo de prescrição começa a correr da data em que o
fato se tornou oonhecido.-
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§ 22 - Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-

-se às infrações disciplinares capituladas também como
crime.

§ 32 - A abertura de sindicância ou a instauração de processol
disciplinar interrompe a prescrição, at~ a decisão final
proferida por autoridade competente.

§ 42 - Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a
correr a partir do dia em que cessar a interrupção.-

'.

TtTULO V

DO PROCESSO ADI1INISTRATIVO DISCIPLINAR
CAPtTULOI

DISPOSIÇOES GER~IS

ARTIGO 143= - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no se~
viço pÚblico é obrigada a promover a sua apuração irn~I

diata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar ,
assegurada ao acusado ampla defesa.-
ARTIGO 144= - As denúncias sobre irregularidades serão objeto de a~

ração, desde que contenham a identificação e o endereço
do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autentici-
dade.-
§ 'lllilCO

por falta de

Quando o fato narrado não configurar evidente infração!
disciplinar ou ilícito penal, a denúncia 5er~ arquivada

objeto.-

da sindicância não exceder~ 30
ser prorrogado por igual período

ARTlro. l45E -

I

II -

111 -

§ ~l\"'J:CO

a cri tério da

Da sindicância poàer~ resultar :-
arquiv~~ento d9 processo ~
aplicação de penalidade de advertência ou suspensão
até 30 (trin~a) dias;
instauração de processo disciplinar.-
o prazo para conclusão
(trinta) dias, podendo

autoridade superior.-

de

ARTIGO 146~- Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar ~
nalidade de suspensão por mais de 30 (trinta) dias, de

demissão, cassação de apOsentadoria ou disponibilidade, ou destituição
de cargo em comissão, ser~ obrigat6ria a instauração de processo discá
plinar.-
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C A P t T U L O 11

DO AFASTAMEr~ PKEVE~~IVO
k~TlGO l47~ - Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venh

a influir na apuração da irregularidade, a autoridade /
instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu afasta /
mento do exercício do cargo, pelo prazo de at~ 60 (sessenta) dias ,
sem prejuízo da remuneração.-

§ ~NICO - O afastamento poder~ ser prorrogado por igual prazo, /
findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não /

concluído o processo.-..
C A P 1 T U L O 111

DO PROCESSO DISCIPLIN-~

ARTIGO l48~ - O processo disciplinar ~ o instrumento destinado a apg
rar responsabilidade de servidor por infração praticada

no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribui
ções do cargo em que se encontre investido.-

ARTIGO l49~ - O processo disciplinar ser~ conduzido
posta de 3 (três) servidores estáveis

autoridade competente, que indicará, dentre eles, o

por comissão com
-I

designados pela /
seu presidente. /

§ l~ - A comissão terá como secretário o servidor designado pg
lo seu presidente, podendo a indicação recair em U~ de
seus membros.-

§ 2~ - Não poderá participar de comissao de sindicância ou de
inquéritc, cônjuge, companheiro ou parente do acusado •
consanguineo ou afim em linha reta ou colateral, até o
terceiro grau.-

ARTIGO l50~ - A comissão exercerá suas atividades com independência e
imparcialidade", asseourado o sigilo necessário à eluci-

daçao ão fato ou exigido pelo interesse da administração.-

§ ~NICO - As reuniões e as audiências das comissões terão carátel
reservado.-

ARTIGO 1512 - O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes f~
ses :-

I instauração #
11 inqu~rito administrativo, que cornprrende instrução, de

fesa e relatório #
111 - julgamento.-



ARTIGO l52~ - O prazo para a conclusão do processo disciplinar não
excederá 60 (sessenta) dias, contados da data de publi

cação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação,
por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem.

§ 12 - Sempre que necess~rio, a comissão dedicará tempo int~
gral aos seus trabalhos, ficando seus membros dispens~
dos do ponto, at~a entrega do relatório final.

queatas

DO'.

As reuniões da comissão serão registradas em
deverão detalhar as deliberações adotadas.-

SEC~O I..
'I NQ(1tRI TO

§ 22 -

J•.
I ARTIGO l53s - O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do
! contraditório, assegurada ampla defesa, com a utiliza-

ção dos meios e recursos admitidos em direito.-
ARTIGO 1542 - Os autos da sindicância integrarão o processo discipli

nar, comq peça informativa da instrução.-
§ U~CO - Na hipÓtese de o relatório da sindicância concluir que

a infração está capitulada como ilícito penal, a autor!
dç~ competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério ~blico, in
dependentemente da imediata instauração do processo disciplinar.-
ARTIGO 1552 - Na fase do inquérito, a Comissão promoverá a tomada de

depoimentos, acareações, investigações e diligências c~
bíveis, objetivando a coleta de provas, recorrendo, quando necessário
a técnicos e peritos; de modo a permitir a completa elucidação dos
fatos.-
ARTIGO 156~ t assegurado ao servidor o direito de acompanhar o pr2

cesso pessoalmente ou por intermédio de procurador, a~
rolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e for-
mular quesitos, quando se tratar de prova pericial.-

§ 12 - O presidente da comissão poderá denegar pedidos conside
rados impertinentes, meramente prote1at6rios, ou de n~
nhum interesse para o esclarecimento dos fatos.-

§ 22 - Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a
comprovaçã'o do fato independer de conhecimento especial
de perito.-

ARTIGO 1572 - As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado
eh~dido pelo presidente da comissão , devendo a segun-

da via, com o ciente do interessado, ser anexada aos autos.-
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ARTIOO 1582

§ ttNICO - Se a testemunha for servidor público, a expedição do /
mandado será imediatamente comunicada ao chefe da re

partição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para i~
quirição.-

o depoimento será prestado oralmente e reduzido a ter-
mo, não sendo 1!cito à testemunha trazê-lo por escrito.
As testemunhas serão inquiridas separadamente.-
Na hip6tese de depoimentos contraditórios ou que se in
firmem, proceder-se-á à acareação entre os depoentes.-

ARTIGO 1592 - Concluída a inquirição "das testemunhas, a comissão pro.,
mover~ o interrogat6rio do acusado, observados os pr2

cedimentos previstos nos artigos 157 e 158.-
§ 12 - No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvi

do seParadamente, e sempre que divergirem em suas de
clarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovi-
da a acareação entre eles.-

§ 22 - O procurador do acusado poderá assistir ao interrogat6
rio, bem como a inquirição das testemunhas, sendo-1he/
vedado interferir nas perguntas e respostas, facultan-
do-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio do pr~
sidente da cornissão.-

~KTlGO 1602 - Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusad
a comissão proporá à autoridade competente que ele sej

aul:metido a exame por junta m~dica oficial, da qual participe pelo
menos um médico psiquiatra.-
§ ~XICO - O incidente de sanidade mental será processado em auti

apartado e apenso ao processo principal. apÓs a expedi-
ção do laudo pericial.-
ARTIGO l6l~ - Tipificada a infração disciplinar, será formulada a in

diciação do servidor, com a especificação dos fatos a
ele imputados e das respectivas provas.-

§ 12 - O indiciado será citado por mandado expedido pelo pres~
dente da comissão para apresentar defesa escrita, no
prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do pr,S;l
cesso na repartição.-

§ 22 - Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum de
20 (vinte) dias.-

§ 32 - O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, pa



r r

ra diligências reputadas indispens~veis.-
§ 4~ - No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na ~

pia da citação, o prazo para defesa oontar-se-á da ~
ta declarada, em termo próprio, pelo membro da comi.2 •
são que fez a citação, com a ássinatura de 2 (duas) J

testemunhas.-
ARrtGO l62~ - O indiciado auemudar de residência fica obri0ado a o- - .

rnunicar à comissão o lugar onde poderá ser encontrado,
ARTIGO 163~ - Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido ,

será citado por edital, publicado no Diário Oficial de
Estado e em jornal de circulação na localidade do último domicílio,
conhecido, para apresentar a defesa.-
§ ~co - Na hipÓtese deste artigo, o prazo para defesa será dE

15 (quinze) dias a partir da última publicação do edi-
tal.-
ARTIGO 1642 - Considerar-se-á revelo indiciado que, regularmente ci

tado, não apresentar defesa no prazo legal.-
§ l~ - A revelia será declarada, por termo, nos autos do pr~

cesso e devolverá o prazo para a defesa.-
§ 2~ - Para defender o indiciado revel, a autoridade instaur~

dora do processo designará um servidor como defenso~ I
dativo, ocupante de cargo de nível igualou superior I
ao do indiciado.-

ARTIGO 165Q - Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório roi
nucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e

mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção.-
§ l~ - O relatório será se~pre conclusivo q~anto à inocência!

ou à responsabilidade do servidor.-
§ 2~ - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão

indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgre-
dido, bem corno as circunstâncias agravantes ou atenua~
tes.-

ARTIGO 1662 - O procespo disciplinar, com o relatório da comissão,s~
rã remetido à autoridade que determinou a sua instaurs

ção. para jul garnento.-
S E ç 1t O II

DO VULGAHENTO
ARTIGO 1672 - No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento



do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão.-
ARTIGO l68~ - O julg~~ento acatará o relatório da comissão, salvo /

quando contrário às provas dos autos.-
§ ~CO - Quando o relatório da comissão.contrariar as provas /

dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamen-
te, agravar a Penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor/
de responsabilidade.-
ARTIGO l69~ - Verificada a existência de vício insanável, a autorida

de julgadora declarará a nulidade total ou parcial do
processo e or~enará a constituição de outra comissão, para instaura-
ção de novo processo.-

§ l~ O julga~ento fora do prazo legal não implica nulidade/
do processo.-

§ 2~ - A autoridade julgadora que der causa à prescrição de
que trata o artigo 142, § 22, será responsabilizada na
forma do capítulo IV do titulo IV.-

ARTIGO l70~ - Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade /
julgadora determinará o o registro do fato nos assent~

mentos individuais do servidor.-
ARTIGO 171s - C~ando a infração estiver capitulada-como crime, o pr2

cesso disciplinar será remetido ao Iünistério PÚblico/
para instauração da ação penal, fican?o trasladado na repartição.-
fu~TIGO 172~ - O servidor que responder a processo disciplinar só P2

derá ser exonerado a pedido, ou aposentado voluntaria-
mente, apÓs a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade ,

~aso aplicada.-
l1NICO Ocorrida a exoneração de que trata o parágrafo único ,

inciso I do artigo 34, o ato será convertido em demis-
..

são, s~-for o caso.-
M'uro 173~ Serão asseaurados transporte e diárias aos membros da

comissão e ao secretário, quando obrigados a se deslo-
carem da sede dos trabalhos para a realização de missão essencial ao
esclarecimento dos fatds.-

DA

SEÇ1\O

REVISÃO

111

DO PROCESSO
ARTIGO 1742 - O processo disciplinar póderá ser revisto, a qualquer/

t~~po, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos



novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do pu
nido ou a inadequação da penalidade aplicada.-

§ 12 - Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento de
servidor, qualquer pessoa da fa.:níliapoderá requerer
revisão do processo.-

§ 22 - No caso de incapacidade mental do servidor, a revisãol
será requerida pelo respectivo curador.-

ARTIGO 1752 - No processo revisional, o ônus da provê cabe ao reque-
rente.-

ARTIOO 1762 .1 A simples alegação de injustiça da penalidade não con~
titui funda~ento para a reVlsao, que requer elementos)

novos, ainda não apreciados no processo originário.-
ARTIOO 1772 - O re~Jerimento de revisão do processo será dirigido ac

Prefeito ou autoridade equivalente, que, se autorizarl
a revisão, encarninbar~ o pedido ao dirigente do 6rgão ou entidade of
de se originou o processo disciplinar.-
§ ~~CO - Deferida a petição, a autoridade competente provide~ I

ciará a constituição de comissão, na forma do artigol
149.-
AR~IGJ 1782 A revisão correrá em apenso ao processo originário.-
§ ÚNICO - Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora p~

ra a produção de provas e inquirição das testemunhas I
que arrolar.-
ARTIGO 179f - A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a con

clusão dos trabalbos.-
.~~TIGO1802 - Aplica~-se aos trabalhos da comissão revisora, no que

couber, as normas e procedimentos pr6prios da cornissão
! .ao I'rocessodisciplinar.-
i.t .AR!'1~ 181Q -

I

O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penali-
dade, nos termos do artigo 141.-

.úNI co o prazo para julgamento será de 20 (vinte) dias,.cont~
dos do recebimento do processo, no curso do qual a au-

toridacle"julgadorapoderá determinar diligências.-
ARTIOO 182~ - Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito

a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os dire~
tos do servidor, exceto em relação à destituição de cargo em oomiss;o
que será convertida em exoneração.-
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§ úNIco Da revisão do processo não poderá resultar agravamento
de penalidade.-

DISPOSIÇOES

DA-
'l'1'l'UL

SE GJRID.:ruJE

CAPtT

o VI
SOCIAL DO SERVIDOR
U L O I

GERAIS

ARTIGO 183~ - O Município manterá Plano de Seguridade Social para c
servidor e sua fa~ília.-

ARTIGO 1842 - O Plano de Seguridade Social visa a dar cobertura aos I
riscos a que estão sujeitos o servidor e sua família, e

compreende um -bonjunto de benefícios e ações q~e atendam às seguintes
finalidades :-

I proporcionar meios de subsistência nos eventos de doenç
invalidez, velhice, acidente em serviço, inatividade, /
falecimento e reclusão ~

11 proteção-à maternidade, à adoção e à paternidade ~
lI! assistência à saúde ~

§ l11nco Os benefícios serão concedidos nos termos e condições /
definidos em regulamento, observadas a~ disposições de~

ta lei.-

ARTIGO 1352 - Os benefícios do Plano de Seguridade Social do servidor
conpreendem :-

I - quanto ao servidor :-
a)- apOsentadoria ~
b)- auxílio-natalidade ~
c)- salário-família ~
d)- salário-esposa ~
e)- licença para tratamento de saúde ~
f)- licença à gestante, à adotante e licença paternida-

de ~
g)- licença por acidente em serviço ~
h)- assistência à saúde ~
i}- garantia de condições individuais e ambientais de

trabalpo satisfat6rias ~
11 - quanto ao dependente :-

a)- pensão vitalícia e temporária ~
b)- auxílio-funeral ;
c)- auxílio-reclusão ;
d)- assistência à saúde.-
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.,

de idade, se homem,
com proventos prQ

--------------------------------- ..
§. 11- As aposentadorias e pensoes serão concedidas e mantidas

pelos 6rgãos ou entidades aos quais se encontram vincu-
"iados os servidores, observado o disposto nos artigos /

189 e 224.-
§ 22 - O recebimento indevido de benefícios havidos por fraudej

dol.o ou má-f~, implicará devolução ao erário do total /
auferido, sem prejuízo da ação penal cabível.-

C A P t T U L O 11

DOS BENEFicIOS
SEÇ~O I

n~ APOSENTADORIA

ARTIGO 186~ O servidor será aposentado :-
I por invalidez permanente, sendo os proventos integrais

quando decorrente de acidente em serviço, mol~stia pr2
fissional ou doença grave, contagiosa ou in~Jrável, e~
pecificada em lei, e proporcionais nos demais casos. /

11 - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com prQ /
ventos proporcionais ao tempo de serviço ;

111 - voluntariamente :-
a)- aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem,

e aos 30 (trinta) se mulher, com proventos int~ /
grais ~

b)- aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em fua /
ções de magistério, se professor, e 25 (vinte e
cinco) se professora, com proventos integrais ~

c)- aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos /
25 (vinte e cinco) se ~ulher, com proventos propor
cionais a esse tempo ~

d)- aos 65 (sessenta e cinco) anos
e aos 60 (sessenta) se mulher,
porcionais ao tempo de serviço.-

Consideram-se doenças graves ou incuráveis, a que se
refere o inciso I deste artigo: tuberculose ativa, ali
enação rne~tal, esclerose múltipla, neoplasia maligna ,
cegueira posterior ao ingresso no serviço pu.'blico,han.
seníase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, par~
lisia irreversível e incapacitante, e~ndiloartrose /
anquilosante, nefropatia grave, estados avançados do
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mal de Paget (osteíte deformante), Síndrome de Imunodeficiência Adquj
rida (AIDS), e outras que a lei indicar, com base na medicina especi~.. -. ,-zaaa.-

§ 22 - Nos casos de exercício de atividades consideradas insa-
lubres ou perigosas, bem como nas hipÓteses previstas)
no artigo 70, a aposentadoria de que trata o inciso II1
"a" e ·c~, observará o disposto em lei específica.-

~\TIGO 187~ ri aposentadoria compulsória será automática, e declara-
da por ato, <.:on' vigência a partir do dia L"TIediatoàquel

em que o servidor atingir a idade-limite de permanência no serviço )
ativo.- .•

ARTIGO lôSe h aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a
partir da data da publicação do respectivo ato.-

§ 12 - h ~posentadoria por invalidez será precedida de licença
para tratamento de saúde, por período não excedente a
24 (vinte e quatro) meses.-

§ 22 - Expirado o período de licença e não estando em condiçõe
de reassumir o cargo ou de ser readaptado, o servidor /
será aposentado.-

§ 32 - O lapso de tempo conpreendido entre o término da licen-
ça e a publicação do ato da aposentadoria será conside-
rado como de prorrogação da licença.-

·fu~TlGO189~ - O provento da aposentadoria será calculado com observâ~
cia do disposto no § 12 do artigo 41, e revisto na rnes

ma data e proporção, sempre que se modificar a reilluneração dos servil
dores em atividade.-
§ m~ICO - são estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou van

tagens posteriormente concedidas aos servidores em ati
vidade, inclusive quando decorrentes de transformação ou reclassifica
ção do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.-
ARTIGO 1902 - O servidor aposentado com provento proporcional

po de serviço, se acometido de ~üalquer das moléstias
especificadas no artigo 186, § 12, passará a perceber provento int~
gral.-
ARTIGO 191~- Quando proporcional ao tempo de serviço, o provento

será inferior a 1/3 (um terço) da remuneração da ativi
dacil~-

'-- -
- J



ARTIGO 1922 - Ao servidor aposentado será paga a gratificação nata1in~
até o dia vinte do mês de dezembro, em valor equivalent~

ao respectivo provento, deduzido o adiantamento recebido.-
ARTIGO 1932 - Ao ex-combatente que tenha efet~vamente participado dE

operações bélicas, durante a Segunda Guerra Mundial, no:
termos da Lei Federal n~ 5 315, de 12 de setembro de 1 967, será cOl
cedida aposentadoria com provento integral, aos 25 (vinte e cinco)ano~
de serviço efetivo.-

S E ç Ã O 11
DO AuxfLIO-l~TALID.~E..

fu~TIGO1942 - O auxi1io-nata1idaàe é devido à servidora por motivo àE
nascimento de filho, em quantia eqJivalente ao menor ver

ci~ento do serviço pÚblico, inclusive no caso de natirnorto.-
h-~TIGO 1952 - Na hipÓtese de parto múltiplo, o valor será acrescido de

50% (cinquenta por cento), por nascituro.
~qTIGO 196~ - O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro servidor I

pÚb1~co, quando a parturiente não for servidora.-

S E ç ~ O rII

ARTIGC 1972 - O sa1á~io-f~~í1ia é devido ao servidor ativo ou ao inati
vo, por dependente econômico.-

~ th~cc - Considera~-se dependentes econômicos para efeito de per-
cepção do salário-f~ília :-

I - o cônjuge ou coillpanheirce os filhos, inclusive os entea
dos até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se estudante ,
até 2? (vinte e auatro) a~os ou, se invt1ido, de qual /
quer idade ;

11 - o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante autoriza /
ção judicial, viver na companpia e às expensas do servi-
dor, ou do inativo;

111 - , .a mae e o pai sem economia propr~a.-
ARTIOO 1982 - Não se co~igura a dependência econôillicaquando o benefi

ciário do salário-família perceber rendimento do traba /
Ilho ou de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da apose~

tadoria,em valor igualou superior ao sa1!rio-,mÍnimo.-
ARTIGO 1992 - Quando o pai e mãe forem servidores públicos e viverem /

~~ C9mum, o salário-fam!lia será pago a un deles~ quand
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separados, será pago a um e outro, de acordo com a distribuição do
dependentes.-
§ ôNIco - Ao pai e.à mãe eguipram-se o padrasto, a madrasta e, ni

falta de&~.,os representantes. legais dos incapazes.-

.! ARTIOO 200!! - O salário-;am!lia não está sujei to a qualquer tributo,
nem ~ro de base para qualquer contribuição, inclu~

ve para a Previdência~al.-
~~TIGO 20l!! - O afastamp.nto do cargo efetivo, sem remuneração, não ,

acarreta a suspensão do pagamento do sal~rio-fam!lia.-
.,

~ÇAO IV
!?l':. LICENÇ~ PAR~ TR~TAHENTO DE SAOOE

ARTIGO 202!! - Será concedida ao servidor licença para tratamento ãe
saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia rnédi

ca, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus.-
A-~TIGO 203~ - Para licença até 30 (trin~a) dias, a inspeção será fei1

por médico do setor de assistência do órgão de pessoalJ
e, se por prazo superior, por junta médica oficial.-

§ l~ - Sempre que necessário, a inspeção médica será realizadc
na residênci2 do serviôor ou no estabelecimento h05pit~
lar onde s~ encontrar internado.-

§ 2~ - Inexistindo médico do órgão ou entidade no lQcal onde.1
se e~contra o servidor, será aceito atestado passado I

por médico particular.-
S 3~ - !~o caso do parágrafo anterior, o atestado s6 produzir~J

efeitos depois de homologado pelo setor médico do re~ I

pectivo órgão o~ entidade.-
ARTIGO 204~ - Findo o prazo de licença, o servidor será submetido ê

nova inspeção médica, que concluirá pela volta ao servj
ço, pela prorrogação de licença ou pela aposentadoria.-

ARTIGO 2052 - O atestaào e o laudo da junta médica não se referirão I
ao nome ou natureza da doença, salvo quando se tratar I

de lesões produzidas pc,r acidente em serviço, doença profissional ot
qualquer das doenças especificadas no artigo 186, § 12.-

ARTIGO 206!! - O servidor que apresentar indícios de lesões orgânicasj
ou funcionais será submetido a inspeção médica.-



SEÇ1to V

DA t.T~~~ ~ GESTANTE, ~ ADOThl\"TE ~ ~ LlCEN~-PATERNID~
D.

ARTIGO 2072 - Será concedida licença à servidora gestante por 120 (c~
to ~ vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuner~

ção.-
§ 1~ - A ~ -:_:_:~n,;apoderá ter início no primeiro dia do nono roê:

de gestação, salvo antecipação por presc=ição méàica.-
§ 2~ - No caso de nascimento p=ematuro, a licença terê' i:1ício c

partir do pa=to.-
§ 32 - No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do eVE

to, ê servidora será submetida a exame médico e, se ju]
d . , , .ga ê apta, reassumlra o exerc~c~o.-

ç 4~ - No caso de aborto atestado por r.lédicooficial, a servidoS:
ra terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remuneradc

ARTIGO 2~~ - Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá di
reito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias consecuti-

vos.-
ARTIGO 209~ - Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis me

S~5, a 5e~idora lactante terá direito, durante a jorna~
da de trabal~o, a ~~a hora de descanso, que po~erá ser pa=celada em
dois períojos de meia hora cada.-
ARTIGO 2l0E - ~ se~idora que adotar ou obtiver guarda judicial de cri

ança até 1 (hQm) ano de idade, serão concedidos 90 (n2 /
venta) dias de licença reillunerada.-
~ !hrrcc - No caso de adoção o~ guarda judicial de criança com mais

de 1 (hum) ano de. idade, o prazo de que trata este arti-
go ser~ de 30 (~rinta) dias.-

SEÇ~C VI

DA LlCEN~ roR ACIDENTE E?-! SERVICO

ARTIGO 21l~- Será licenciado, com remuneração integral, o servidor /
acidentado em serviço.-

ARTlOO 2122 -

tamente, com
§ m.1iCO

I

Configura acidente em serviço o dano físico ou mental s2
frido pelo servidor I que se relacione I mediata ou irnedi~

as atribuições do cargo exercido.-
Equipara-se ao acidente em serviço.o dano :-
decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo ser-
vidor no exercício do cargo :



k~TlGO 2l3~ - o servidor acidentado em serviço que necessite de trat~
mente especializado poãerá ser tratado em instituição /

privada à conta de recursos públicos.-
§ eNICO - O tratamento recomendado por junta médica oficial cons-

titui medida de exceção e somente será admissível quan-
do inexistirem meios e recursos adequados em instituição pública.-
ARTIGO 2142 - A prova de acidente será feita no prazo de 10 (dez)dias

prorrogável ~Jando as circunstância o exigirem.-
~ç A O VII

DA PENSA0

de cota ou cotas permane,!l
ou revertem com a morte /

fazem jus a uma /
ao da respectiva

observado o limite

os dependentes
correspondente
data do óbitol

ARTIGO 2152 - Por morte do servidor,
pensão mensal de valor

remuneração ou provento, a partir da
estabelecido no artigo 42.-
ARTIGO 2162 - As pensões distinguem-se, quanto a natureza, em vital!-

cias e temporárias.-
§ 12 - A pensão vitalícia é composta

tes, que somente se extinguem
de seus beneficiários.-

§ 2~ - A pensão temporária é composta de cota ou cotas que PQ
dem se extinguir ou.reverter por motivo de morte, cessA
ção de -invalidez ou maioridade do beneficiário.-

ARTIGO 217~ - são beneficiários das pensões :-
I - vitalícia:

a)- o cônjuge
b)- a pesso~ desquitadQ, separada judicialmente ou di

vorciada. com percepção de pensão alimentícia :
c)- o companheiro ou companheira designado que comprove

união estável como entidade familiar :
d)- a mãe e o pai que comprovem dependência econômicQ /

do serVidor :
e)- a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) anos e a

pessoa portadora de deficiência, que vivam sob a de
pendência econômica do servidor :

11 - temporária :
a)- os filhos ou enteados, até 21 (vinte e um) anos de

J
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idade, ou se inválidos, enquanto durar a invalidez:

b)- o menor sob guarda ou tutela até 21 (vinte e um) anos /
de idade :

c)- o irmão órfão, até 21 (vinte e um) anos, e o inválido ,
enquanto durar a invalidez, que -comprovem dependência /
econômica do servidor :

d)- a pessoa designada que viva na dependência econômica do
servidor, até 21 (vinte e ~u) anos, ou se inválida,. en
quanto durar a inva1idez.-

§ 12 - A concessão de pensão vitalícia aos beneficiários de /
-oque tratam as alíneas "a" e "c" do inciso I deste arti-

go, exclui desse direitc os demais beneficiários referi
dos nas alíneas "à" e "e".-

§ 2~ - A -concessão da pensão temporária aos beneficiári03 de
que tratfu~ as alíneas "a" e "b" do inciso II deste ar~~
90 exclui desse direito os demais beneficiários referi-
dos nas alíneas "c" e "d".-

ARTIGO 2182 - A pensão será concedida integralmente ao ti tular da pen.
são vitalícia, exceto se existirem beneficiários da pe~

são temporária.-
S l~ - - , .úcorrenào babilitaçao de varlOS titulares à pensão vita

lícia, c seu valor será distribuídc em partes iguais en
tre os benefici~rios habilitados.-

S 2~ - Ocorrendo habilitação às pensões vitalícia e tamporária
metade ão valor caberá ao titular ou titulares da p€~ /
são vitalícia, sendo a outra metade rateada em partes /
iguais, entre os titulares da pensão te~porária.-

elü parte s iguai s
§ 3~ - "-Ocorrendo habilitaçao somente ê pensa0

valor integral da pensão será rateado,
entre os qJ€ se habilitar~u.-

t ' .emporarla, o

ARTIGO 2202

ARTIGO 2192 - A pensão poderá ser requerida a qualquer te.üpo, prescr~
vendo tão somente as prestações exig!veis há mais de 5

(cinco) anos.-
§ rtlrrco - Concediàa'a pensão, qualquer prova posterior ou habili-

tação tardia que irnpli~Je exclusão de beneficiário ou
redução de pensão só produzirá efeitos a partir da data em que for /
oferecida.-

l~o faz jus à pensão beneficiário condenado pela práti-
\... ca de crime doloso de que tenha resultado a morte d
-----------------------------/
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servidor.-
ARTIGO 2212 Será concedida pensão provis6ria por morte presumida do

servidor, nos seguintes casos :-
I - declaração de ausência, pela autoridade judiciária com~

tente ;
11 - desaparecimento em desabamento, inundação, inCêndio ou

acidente não caracterizado como em serviço.-
§ ~NICO - A pensão provisória será transformada em vitalícia ou /

t:~porária, conforme o caso, decorridos 5 (cinco) anos /
de sua vigência, ressalvado o eventual reaparecimento do servidor, hi
pótese em que o benefício será automaticamente cancelado.-

Acarreta perda da qualidade de beneficiário :-
o seu falecimento ~I

11 a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer apÓs a
concessão da pensão ao cônjuge ;

III - a cessação de invalidez, em se tratando de beneficiário/
inválido ;

ARTlOO 2222

IV - a maioridade de filho, irmão órfão ou pessoa designada ,
aos 21 (vinte e um) anos de ida1e ;

v - ê acu~ulação de pensão na forma do artiQo 225

V 1- -
, .~ renunC~ê expressa.-

Por morte ou perda da ~Jalidade de beneficiário, a
pectiva cota reverter& :-

- . 1" "'. -de pensa0 v2ta 1C1& para OE reman€s~ente= ae5~a pensa0
. d ,. , . ••ou para os tltulares a pensa0 tem~orar1a, se nao

pensionista reilla~e3cente da pensão vitalícia;
•• - ~ ' • '1.-.._ ~ • ., •02 pensa0 ~eill?Orar1apara OE co-~neLlClar10S ou, na

'\-- f' .,. - -. tI' .ta destes, para o Dtne 1Cla~lO aa pensa0 V~ a lCla.-

I

II -

A~':'IGO 223~

hRTIGC 225~ - Ressalvado o direito de opçãc, é vedada a perce?Ção
lativa de mais de duas pensões.-

ARTIGO 224~ - As pensões serão automatica~entE atualizadas na mesma
data e na mesma proporção dos reajustes dos vencimentos

dos servidores, aplicando-se o disposto nc pa~~9rafo único do artigo
189.-

~ç_1(_O VI_I_I

DO AUXtL!O
ARTIOO 225~ o auxílio-funeral é devido à família do servidor faleci

nm mp~ ri;:>
do n~_atividade ou aposentado, em valor equivalente a

,..ç:".m"no"":l"'~r'\ ,....". .L._
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§ 12 - No caso de acumulação legal de cargos, o auxílio ser~ I
pago somente em razão do cargo de maior remuneração.-

§ 22 - O auxílio será pago no prazo de 48 (quarenta e oi to) b2
ras, por meio de procedimento sumaríssimo, à pessoa da
família que houver custeado o funeral.-

ARTIOO 2272 - Se o funeral for custeado por terceiro, este será inde-
nizado, observado o disposto no artigo anterior.-

ARTIGO 2282 - Em caso de falecimento de servidor em serviço fora do
local de trabalho, as despesas de transporte do corpo I

correrão à conta de recursos do Município, autarquia ou fundação p~ I..
blica.-

S E ç 1í O IX

DO AUXtLIO - RECLUS1íO
ARTIGO 229E - A família do servidor ativo é devido o auxílio-reclusão,

nos seguintes valores :-
I - dois terços da remuneração, quando afastado por motivol

de prisão, em flagrante ou preventiva, determinada pela
autoridade competente, enquanto perdurar aprisão ~

11 - metade da remuneração, durante o afastamento, e~ virtu-
de de condenação, po~ sentença definitiva, a pena que /
nao deterrr.ine ê perdê de car90.-

§ l~ - Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o servi /
dor terá direito à integralização da remuneração desde/
que ~s.olvido.-

r:: 2 d 'l- 1 - , - d d·~. ~ - (I pagamento o aux~ 1o-rec '..lsao cessara a part~r o ~a
iDediato àquele em que o serviclo~ for pcst.o eft,liberj,a-

de, ainda que condicional.-

CAPtTULO
~~ ASSIS~NCIA A

111

SAroE
ARTIGO 2302 - A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e

de sua família, ser~ prestada pelo Sistema ~nico de Saú
de, ou, ainda, mediante convênio, na forma estabelecida em lei.-

C A p/t T U L O IV

DO aJSTEIO
ARTIGO 2312 - O Plano de Seguridade Social do Servidor ser~ custeadol

com o produto da arrecadação de contribuições sociais /
obrigatórias dos servidores do }mnicípio, das autarquias e das funda-
ções p~licas.-



da
,

T I T U L O VII

CAP'tWLO tmI CO

DA CO~"TRATAçAOTEMPeAARIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE roBLlCO
tempor!ria de excepcional I
ser efetuadas contrataçõesl

fazer recenseamento ~
- atender a situações de calamidade pública ~

substituir professor ~
V - permitir a execução de serviço por profissional de no

tór~a e~cialização, inclusive estrangeiro ;
VI - atender a outras situações de urgência que vierem a

ser declaradas atrav~s de ato devidamente justificado.

ARTIGO 2322 - Para atender à necessidade
interesse pÚblico, poderão

de pessoal por tempo determinado.-
·0

ARTIGO 233~ - Considera~-se como de necessidade tempor!ria de excep-
cional interesse pÚblico as contratações que visem a:-

I - combater surtos epidêmicos ~
11

111
IV

§ ~CO - As- contratações de que trata este artigo terão dotação
específica e obedecerão aos seguintes prazos:-

I nas hipóteses dos incisos I, 111 e VI, seis meses :
11 na hipÓtese do inciso 11, doze meses:

111 nas hipÓteses dos incisos IV e V, até quarenta e oitol
meses.-

ARTIGO 23?2 - t vedado o desvio de função de pessoa contratada na I
forma deste título, sob pena de nulidade do contrato e

resnonsabilidade adõinistrativa e civil da autoridade competente. I.•
A-~TlGO 235~ - Nas contratações por tempo determinado, serão observa-

dos os padrões de vencimentos dos planos de carreira /
do 6rgão ou entidade contratante, exceto na hipÓtese do inciso V do
artigo 233, quando serão observados os valores do marcado de traba /
lho.-

'1' t T U L O VIII
C.l\P!TULO 11mco

DAS DISPOSIÇOES GERAIS
~GO 2362 - O Dia do Servidor P&blico será comemorado a vinte e I

oito de outubro.-
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II -

ARTIGO 2372

além daqueles
I -

Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Executi
vo e Legislativo, os seguintes incentivos funcionais
já previstos nos respectivos planos de carreira :-
prêmios pela apresentação de id~ias, inventos ou traba
lhos que favoreçam o aumento da-produtividade e a red~
ção dos custos operacionais :
concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, /
condecoração e elogio.-

&~TIGO 23S~ Os prazos previstos nesta lei serão contados em dias I
.•corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-seI

o do vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguin.
te, o prazo vencido em dia q~e não haja expediente.-
ARTIGO 2392 Por motivo de crença religiosa ou convicção filosófica,

o servidor não poderá ser privado de quaisquer dos seus
direitos, sofrer discriminação em sua vida funcional, nem eximir-se /
do cumprimento de seus deveres.-
ARTIGO 2402 - Ao servidor pÚb1ico civil é assegurado, nos termos da

Constituição Federal, o direito à livre associação ain
dical e os seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes :-

a)- de ser representado por associação ou sindicato, in
clusive como substituto processual

b)- de inamovibilidade do dirigente associativo ou sin
dical, até um ano apÓs o final do mandato, exceto /
se a pedido i

c)- de descontar em folha, sem ônus para 2 entidade sill
dical a que for filiado, ou associação, o valor das
mensalidades e contrib~ições definidas em assernblei
as da categoria.-

.~TlGO 241~ - Considera~-se da família do servidor, al~m do cônjuge e
. ..filhos, quaisquer pessoas que V1vaü as suas expensas e

constem do seu assentamento individual.-
ARTIGO 242e - Equipara-se ao conjuge a companheira ou companheiro que

COrllproveunião estável como entidade familiar.-
T t T U L O IX
CAptTULO i1N'ICO

DO ATO DAS DISPOSIÇOES FINAIS
ARTIGO 243~ - A partir da vigência desta lei, somente se a~~itirão J

seryidores para os quadros de pessoal permanente mediar



te concurso público e sob regime estatut~rio.-
ARTIGO 244~ - O disposto nesta lei não prejudicará os direitoE dos )

servidores remanescentes regidos pela Consolidação da~
Leis do Trabalho - CLT.-

-~~TlGO 245~ - Fica mantido, na forma do parágrafo, o benefício do l4~
(décimo quarto) salário aprovado pelo artigo 22 da Lei

Municipal n~ 860, de 06 de Dezembro de 1 988.-
§ ~~rrcc - O décimo quarto salário corresponderá ao valor do ven-

cimento ou salário fixo mensal, com os adicionais PC!
tempo de serviço e as gratificações de função, excluídos qaisquer o~..
tros acréscimos.-
hRTIG0 246~ - A gratificação do Regime de Tempo Integral, instituída)

pela legislação vigente, fica transformada em gratificc
ção por dedicação exc1usiva.-

§ 12 - O funcionário que na data da publicação desta lei esti-
ver enquadrado no Regime de Tempo Integral terá o prazc
de 10 (dez) dias para optar pelo novo regime.-

§ 2E - I~o' optando, o funcionário, pelo novo regiQe, deixará c
mesmo de fazer jus à gratificação do Regime de Tempo 11
tegral.-

ARTIGO 247~ - O funcionário que optar pelo Regime de Dedicação Exclu·
siva fica proibido de exercer, cumulativamente, outro)

cargo, função, emprego ou atividade particular de caráter empregatí /
cio, profissional ou pÚblico, ou liberal, de qualquer natureza.-

§ 12 - l~o se compreendem na proibição deste artigo :-
I o exercício e~ órgão de deliberação coletiva, desde ~~E

relacionado com o car90 exercido e~ tempo integral :
II - As atividades que, sem caráter de e.~prêgo, se destinartlJ

a difusão e aplicação de idéias e conhecimentos, excluj
das as que impossibilitem ou prejudiquem a execução dE
tarefas inerentes ao regime de tempo integral :

III - A prestação de assistência não-remunerada a outros ser-
viços, visando a aplicação de conhecimentos técnicos 01

científicos, quando solicitada através da repartição
que pertence o funcionário.-

ARTIGO 248~ - Vencido o prazo de 10 (dez) dias a que se refere o § 1:
do artigo 246, ficam eh1?ress~~ente extintos os Regirne~

de Tempo Integral-e de Dedicação Exclusiva, sem prejuízo das gratifi·
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cações concedidas att a data da publicação desta lei.-

A?TlGO 249~ - A base de cálculo da gratificação de Dedicação Exclusi-
va é a mesma utilizada para a gratificação de Tempo In

tegral.-

ARTIG:> 250~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, r~
vogadas as disposições em contrário.-
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